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administrativa à luz da Lei n. 11.079/2004 e da Nova Lei de Licitações (Lei n. 14.133/2021)

SIDNEY BITTENCOURT1

O presente ensaio traz reflexões sobre a conceituação das Parcerias Público-Privadas no
ordenamento jurídico pátrio, demonstrando como a Lei n. 11.079/04, que as estabeleceu,
tratou-as, informando como foram classificadas no âmbito legal, bem como as alterações
posteriormente impostas ao tema, especialmente pelas Leis n. 13.529/17 e n. 14.133/2021, e
pelas normas mais recentes que incidiram sobre a matéria.

O projeto de lei que deu origem à Lei n. 11.079/04 (Lei das PPPs) estendia-se na conceituação,
prelecionando que a Parceria Público-Privada (PPP) configuraria um acordo firmado entre a
Administração Pública e um ente privado estabelecendo um vínculo jurídico para a
implantação de empreendimentos sob a responsabilidade do segundo.

O texto final da Lei, contudo, foi supereconômico — para não dizer que simplesmente nada
definiu —, informando apenas que se trata de contrato administrativo de concessão,
subdividido em duas modalidades: patrocinada e administrativa, tendo os parágrafos 1º e 2º as
conceituado.

Art. 2º Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na
modalidade patrocinada ou administrativa.
§ 1º Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas
de que trata a Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver,
adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro
público ao parceiro privado.
§ 2º Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a
Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução
de obra ou fornecimento e instalação de bens.

O instituto da concessão adotado pela Administração Pública, em que pese toda a polêmica
existente referente à sua natureza contratual, constitui uma espécie de contrato de que se vale



a Administração Pública para a prestação de serviços públicos, estando prevista na Constituição
Federal no art. 175, verbis:

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de
concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.
Parágrafo único. A lei disporá sobre:
I – o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o
caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de
caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;
II – os direitos dos usuários;
III – política tarifária;
IV – a obrigação de manter serviço adequado.

Em nível infraconstitucional, rege-a a Lei n. 8.987/95, que distingue dois tipos de concessão:
a de serviço público, simplesmente, e a de serviço público precedida da execução de obra
pública.

Os incs. II e III do art. 2º da Lei n. 8.987/95 definem:

- Concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente,
mediante licitação, na modalidade de concorrência ou diálogo competitivo, à pessoa jurídica
ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e
risco e por prazo determinado (inc. II).

- Concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou
parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse
público, delegada pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência
ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade
para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja
remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado
(inc. III).

Trata-se, consoante a dicção de Benedicto de Tolosa, da faculdade que possui o Poder Público
de renunciar à administração da atividade que lhe é inerente, à iniciativa privada, para que esta
execute os serviços que serão colocados à disposição da sociedade, uma vez que a



obrigatoriedade da regularidade dos serviços permanece inerente ao poder concedente, que
deverá zelar pelos mesmos em face do dever de fiscalização.

Em síntese, a concessão pode ser definida como o contrato por intermédio do qual o Estado
atribui a alguém a prestação de um serviço público e este passa a executá-lo em seu nome, sob
condições preestabelecidas, sendo para tal remunerado através da própria exploração do
serviço (normalmente por intermédio de cobranças de tarifas).

A Concessão Patrocinada (§1º) nada mais é do que a concessão já existente no ordenamento
pátrio, ou seja, a que consta na Lei Geral de Concessões (Lei n. 8.987/95), com um
adicionamento de suma importância: o Poder Público garante ao concessionário um adicional
à tarifa cobrada dos usuários, isto é, haverá sempre uma contraprestação pecuniária do parceiro
público.

Tal fato tem como fundamento a necessidade de estímulo ao investimento privado em setores
nada interessantes financeiramente, como por exemplo, a construção e a gestão de uma estrada
em local pouco procurado, sem atrativos turísticos ou financeiros.

Assim, além da tarifa cobrada, o concessionário receberá do Poder Público uma
complementação pecuniária, o que tornará viável o empreendimento.

Por conseguinte, a fundamental distinção entre a concessão patrocinada e a concessão
tradicional reside na maneira de remuneração: na concessão patrocinada, a Administração
Pública complementa a tarifa com uma remuneração pecuniária; na concessão tradicional, a
tarifa cobrada é a base da remuneração, podendo o concessionário ser ainda remunerado por
receitas alternativas, como dispõe o art. 11 da Lei n. 8.987/95, desde que estas não envolvam
pagamentos de natureza pecuniária feitos pela Administração Pública. Além dessa
diferenciação, há outra também de curial importância com o surgimento das PPPs: a
distribuição dos riscos nos empreendimentos. Na concessão tradicional, a assunção da
execução da obra ou serviço pelo concessionário ocorre por sua conta e risco (art. 2º, incs. II,
III e IV, da Lei n. 8.987/95), já nas concessões patrocinadas, o art. 4º, inc. VI, da Lei n.
11.079/2004 preconiza a repartição de riscos entre as partes como uma das diretrizes das PPPs.

Gustavo Binenbojm elenca os motivos econômicos que ensejaram a instituição das PPPs no
Brasil, justificando a previsão de uma contraprestação pecuniária do parceiro público ao
privado, como forma de criar o ambiente de atratividade necessário para seduzir os investidores
particulares: (I) o esgotamento da capacidade de endividamento do Estado, em um ambiente



político que valoriza a responsabilidade fiscal e o régio cumprimento das obrigações assumidas
pelo governo brasileiro com seus credores nacionais e internacionais. Tal circunstância reduz
significativamente a capacidade de investimento do Poder Público em infraestrutura e serviços
públicos, gerando os conhecidos “gargalos” estruturais e aumentando o chamado custo Brasil.
Daí a enorme demanda por investimentos privados para o financiamento desses setores, o que,
todavia, pressupõe a criação de condições favoráveis por parte do Poder Público; (II) o
exaurimento progressivo dos serviços públicos econômicos autossustentáveis, o que inviabiliza
a opção pelo formato da concessão comum. Rodovias cuja receita com pedágio não cubra os
custos de operação e manutenção (ou o investimento inicial na construção, recuperação ou
ampliação da infraestrutura), embora não sejam rentáveis para a iniciativa privada, podem vir
a proporcionar um retorno econômico e social extremamente positivo.

A Concessão Administrativa, segunda modalidade de PPP, está delineada no §2º. Consoante
o preceptivo, refere-se a contrato de prestação de serviços do qual a Administração Pública
seja usuária direta ou indiretamente, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e
instalação de bens.

A definição estabelecida neste §2º, não obstante os diversos debates e as várias reuniões
visando produzir um texto legislativo seguro, é deveras inconsistente. Poder-se-ia concluir,
numa análise preliminar do texto normativo, que o dispositivo apenas repete o regramento
dado ao assunto pela antiga legislação geral de licitações, conforme avaliou Raposo Lopes,
que deduziu que “o que a lei optou chamar de concessão administrativa nada mais é que a
prestação de serviços sic et simpliciter, regida, pois, pela Lei Geral de Licitações”.

Carradas de razões tem o intérprete ao estranhar o texto legal, que, sem sombra de dúvida, é de
péssima técnica redacional. O texto também causou estranheza a José dos Santos Carvalho
Filho, que concluiu que a lei “ficou confusa”, dando margem a dúvidas:

De logo, fala-se em prestação de serviços sem qualquer especificação quanto à sua
natureza. Ademais, diz-se que os serviços se destinam à Administração como usuária
direta ou indireta; mas o que significa ser “usuário direto ou indireto” do serviço? (...)
Verifica-se, pois, que a concessão administrativa constitui mero pretexto para atrair
investimento do setor privado e, como o concessionário é pessoa privada e persegue
lucros, fica no espírito do intérprete séria dúvida sobre a dimensão da contraprestação
a que será sujeita a Administração no caso de contratação dessa espécie.



Por sua vez, Zanella Di Pietro, igualmente desassossegada com o dispositivo, aduz que “o
conceito peca pela falta de clareza”, chegando a apontar que “causa certa perplexidade”.

Do mesmo modo, Marco Antônio de Rezende Teixeira, preocupado com as concessões
administrativas:

O que significa ser “usuário direto ou indireto” do serviço, na forma do art. 2º, §2º, da Lei das
PPPs? De que tipo de prestação de serviço se está a falar? Qual seu objeto? Uma opção é, com
base na justificativa do projeto de lei elaborado pelo Executivo, entendermos que a lei quis dar
em concessão diversas atividades comumente desempenhadas pela Administração, em áreas
nas quais se fizerem necessários investimentos privados, “suprindo demandas desde as áreas
de segurança pública, habitação, saneamento básico, até as de infraestrutura viária ou elétrica”,
e ainda educação, tecnologia etc. Isso, de qualquer forma, não despista a existência de outras
infirmezas na lei, nem o fato de que a concessão administrativa pode servir como “mero
pretexto para atrair investimentos do setor privado”.

Após uma apreciação mais cuidadosa, enxerga-se que a Concessão Administrativa não seria
outra coisa senão a concessão comum, ou seja, aquela já existente no direito brasileiro, com
contraprestação pecuniária do Estado. Tal conclusão, todavia, só se torna possível após a leitura
do parágrafo seguinte (§3º), que indica que uma concessão comum (baseada na Lei n. 8.987/95)
sem contrapartida do Poder Público não deve ser considerada como PPP.

§ 3º Não constitui parceria público-privada a concessão comum, assim entendida a
concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei n. 8.987, de 13
de fevereiro de 1995, quando não envolver contraprestação pecuniária do parceiro
público ao parceiro privado.

Ainda assim, permanece confusa a questão, diante da aparente semelhança entre as duas
modalidades.

O que realmente difere uma da outra é que, na primeira (patrocinada), o usuário paga tarifa; na
segunda (administrativa), a remuneração decorre da contraprestação da Administração Pública,
sem que isso implique necessariamente a inexistência de usuários privados do serviço. Dessa
forma, a concessão administrativa pode envolver a prestação de serviço em que a
Administração Pública seja usuária direta ou indireta, nos termos do § 2º do art. 2º, não se
limitando às situações em que o serviço seja utilizado exclusivamente pelo Poder Público. A
própria legislação admite a concessão administrativa de serviço público em determinadas
configurações, em que a prestação pode alcançar diretamente os usuários.

Em função de tudo que foi exposto, pode-se conceituar a Parceria Público-Privada (PPP) como
um contrato administrativo de longa duração, com compartilhamento de riscos, cuja
remuneração se dá mediante contraprestação da Administração Pública, observadas as



condições previstas na Lei e no contrato, tendo a execução e a remuneração vinculadas às
condições estabelecidas para a prestação do serviço.

É possível vislumbrar a aplicação prática de PPP na modalidade Concessão Administrativa
nos sistemas prisionais e hospitalares, com a entidade privada assumindo a responsabilidade
pela prestação dos serviços e, conforme o modelo contratual adotado, pela gestão de
determinadas atividades, auferindo, por tal serviço, uma contraprestação pecuniária paga pelo
Estado, sendo possível, nos termos da Lei, apor cláusulas contratuais que determinem certas
obrigações de execução de obras ou instalações de bens.

O que consideramos bastante preocupante na aplicação prática das concessões administrativas
é a sua adoção com desvio de finalidade, sendo utilizada a modalidade nas hipóteses em que
seria aplicável o procedimento dos contratos administrativos regidos pela legislação geral de
licitações. Não se pode conceber que simples contratos de manutenção ou limpeza, por
exemplo, alcancem a duração de até 35 (trinta e cinco) anos, quando não presentes os
pressupostos legais da concessão administrativa, com fuga proposital e irresponsável dos
prazos aplicáveis aos contratos administrativos em geral.

Ao elencar hipóteses de vedação para a celebração de contratos de PPPs, a Lei definiu, no §4º
do art. 2º, as condições específicas para a formalização:

a) o valor do contrato deve, obrigatoriamente, ser igual ou superior a R$ 10.000.000,00
(dez milhões de reais), conforme redação dada pela Lei n. 13.529/17 (inc. I);
b) o prazo de vigência dos contratos não poderá ser inferior a 5 (cinco) anos (inc. II),
nem superior a 35 (trinta e cinco), conforme prescreve o art. 5º, I;
c) há vedação para objetos apenas com fornecimento de mão de obra, fornecimento e
instalação de equipamentos ou a execução de obra pública.
§ 4º É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada:
I - cujo valor do contrato seja inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais);
(Redação dada pela Lei n. 13.529, de 2017)
II – cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou
III – que tenha como objeto único o fornecimento de mão de obra, o fornecimento e
instalação de equipamentos ou a execução de obra pública.

Demonstra o preceptivo que o legislador, além de circunscrever as PPPs tão somente para
contratos com limite de valor e por um prazo bastante considerável (sempre voltados para a
prestação de serviços ao usuário ou ao próprio Poder Público), não admite que tais parcerias



sejam adotadas para situações já previstas em outras normas. Nesse passo, por exemplo,
destaca que contratações de mão de obra, fornecimento e instalação de equipamentos ou a
execução de obra pública continuam a ser delineados pela legislação geral de licitações e
contratos administrativos. E mais: a alteração imposta pela Lei n. 13.529/17, reduzindo o limite
mínimo de 20 para 10 milhões de reais, demonstra a redução do valor mínimo legal para a
celebração de PPPs.

Assim, como bem observou Cristina Fortini, vê-se “que a ideia original quanto ao uso mais
restrito desses contratos, cogitando-se do que se pode chamar de “grande” infraestrutura, ainda
que não completamente abandonada, foi relativizada”.

Contudo, com razão, não vislumbra a jurista que tal remodelagem surta grandes efeitos para os
pequenos municípios, haja vista que a maior dificuldade reside na falta de conhecimento
técnico:

É fato que a redução de entraves para que os municípios possam celebrar PPPs é reclamada há
anos, mas, a nosso ver, as pontuais mudanças legais não assentaram uma boa solução para a
questão. A diminuição do valor básico dos contratos – nunca atualizado desde a edição da Lei
– isoladamente não remove os obstáculos e contribui limitadamente para a pulverização das
PPPs municipais. É notório que outro relevante obstáculo ao uso das PPPs pelos municípios
está na fase de preparação das licitações e contratos. Se a fase preparatória de qualquer licitação
já é desafiadora quando não se tem corpo técnico experimentado, a situação se agrava diante
de contratos complexos, como os das PPPs, que envolvem tarefas várias e se prolongam no
tempo. Em verdade, os estados e a União também usualmente demandam apoio privado na
preparação da licitação de PPPs, sobretudo para construir os anexos do edital. A contratação
de consultorias para essa finalidade onera o Poder Público e se traduz em um óbice indireto e
real, sobretudo para os municípios.

Certo é, ainda que tenha havido redução do limite mínimo com a nítida intenção de alcançar
os menores municípios, que o novo valor mínimo legal não pode ser entendido como norma
geral de organização financeira dos entes federativos, pois, se assim o fosse, estar-se-ia
imiscuindo na gestão financeira dos entes federativos, conflitando com o previsto no art. 18 da
CF, que dispõe sobre a organização político-administrativa do País.

Cumpre acrescentar, por fim, que a Lei n. 14.133/2021 promoveu alteração relevante no regime
de licitação das PPPs. O art. 10 da Lei n. 11.079/2004 passou a prever que a contratação de



parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade concorrência ou diálogo
competitivo. A alteração ampliou, assim, as modalidades licitatórias legalmente admitidas para
a contratação de PPPs, sem modificar as demais condições específicas estabelecidas pela Lei
de 2004.

Registre-se que, após a alteração promovida pela Lei n. 14.133/2021, a Lei das PPPs não sofreu
nova modificação em sua estrutura conceitual: os arts. 2º, 3º, 4º e 5º permanecem inalterados
quanto à definição das modalidades patrocinada e administrativa e às condições de vedação e
prazo.

Duas novidades normativas, porém, merecem registro por incidirem sobre aspectos correlatos
do regime das PPPs.

A primeira é a Lei Complementar n. 214, de 16 de janeiro de 2025, que instituiu o IBS, a CBS
e o Imposto Seletivo, criou o Comitê Gestor do IBS e alterou a legislação tributária. A referida
Lei Complementar alterou os §§ 6º e 11 do art. 6º da Lei n. 11.079/2004 e revogou o inc. II do
§ 3º e o § 12 do mesmo artigo, com produção de efeitos a partir de 1º de janeiro de 2027. O art.
6º trata das formas de contraprestação da Administração Pública admitidas nos contratos de
parceria público-privada, como ordem bancária, cessão de créditos não tributários, outorga de
direitos e outros meios admitidos em lei. As alterações promovidas pela Lei Complementar n.
214/2025 têm natureza essencialmente tributária e não modificam a conceituação das
concessões patrocinada e administrativa estabelecida no art. 2º da Lei n. 11.079/2004.

A segunda novidade é de natureza infralegal, mas de relevância prática para a viabilização de
PPPs subnacionais: a Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n. 103, de 29 de dezembro de 2025,
publicada em 31 de dezembro de 2025, disciplinou as transferências obrigatórias de recursos
da União para aportes em contratos de PPP de Estados, do Distrito Federal e de Municípios,
operacionalizadas por meio de termos de compromisso para a execução de ações do Novo
PAC. A norma restringiu a elegibilidade aos projetos qualificados no âmbito do Programa de
Parcerias de Investimentos (PPI) e discriminados como ação do Novo PAC, limitou os aportes
federais a 80% do valor total dos investimentos previstos nos contratos de PPP, vedou a
alocação de recursos para despesas associadas a bens não reversíveis e para despesas de
manutenção e operação do empreendimento, e estabeleceu que os recursos transferidos sejam



depositados e administrados em conta bancária específica do tipo escrow, com desembolso
condicionado à verificação da efetiva execução das etapas previstas no eventograma.

A medida busca justamente enfrentar o obstáculo prático apontado por Cristina Fortini quanto
à limitada capacidade fiscal dos entes subnacionais para viabilizar aportes públicos em PPPs
locais, ainda que por via diversa daquela discutida no corpo deste ensaio (o valor mínimo de
contratação), qual seja, o aporte de recursos federais como mecanismo de bancabilidade.

Em suma, o núcleo conceitual da Lei n. 11.079/2004 – a distinção entre concessão patrocinada
e concessão administrativa e as vedações previstas no § 4º do art. 2º – permanece hígido, ao
qual se somam as alterações posteriores, como a introdução do diálogo competitivo no regime
licitatório das PPPs pela Lei n. 14.133/2021, bem como as normas mais recentes, de caráter
tributário e operacional.
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